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RESUMO
Trata-se de um estudo do tipo transversal, com o objetivo de caracterizar a hospitalização de mulheres vítimas de
agressão, no Hospital de Pronto Socorro de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, durante o ano de 2005. A coleta dos
dados foi realizada nos prontuários de mulheres com idade a partir de 18 anos, vítimas de agressão. A análise foi
descrita a partir da utilização do Software Epi-Info, com a categorização dos eventos, do cruzamento de variáveis
descritivas e de índices frequenciais absolutos e relativos. No período do estudo, foram hospitalizadas 73 mulheres,
vítimas de agressão; 49,3% na faixa etária de 18 a 29; 41,1% foram agredidas com arma de fogo e 37% com arma
branca. Na maioria dos prontuários, os dados estavam incompletos e/ou faltavam registros, o que pode indicar que
muitos casos de agressões não foram identificados durante o período da hospitalização e que o tratamento ficou
restrito às lesões físicas.
Descritores: Violência contra a mulher. Gênero e saúde. Hospitalização.
RESUMEN
Se trata de un estudio transversal con el objetivo de caracterizar a la hospitalización de las mujeres víctimas de agresión en el
Hospital de Primeros Socorros de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, en 2005. La recolección de los datos fue realizada
en los prontuarios de mujeres con más de 18 años, víctimas de agresión. El análisis fue descrito, a partir de la utilización del
Software Epi-Info, con la categorización de los eventos y cruzando variables descriptivas e índices frecuenciales absolutos y
relativos. En el período del estudio, fueron hospitalizadas 73 mujeres, víctimas de agresión; 49,3% en la edad de 18 a 29;
41,1% fueron agredidas con arma de fuego y 37% con arma blanca. En la mayoría de los prontuarios, los datos estaban
incompletos y/o faltaban registros, lo que puede indicar que muchos casos de agresiones no fueron identificados durante el
período de la hospitalización y que el tratamiento quedó restricto a las lesiones físicas.
Descriptores: Violencia contra la mujer. Género y salud. Hospitalización.
Titulo: Mujeres internadas por agresión en un hospital de emergencia: (in)visibilidad de la violencia.
ABSTRACT
This is a cross-sectional study that aims to characterize the hospitalization of  female victims of  aggression at Hospital de
Pronto Socorro de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brazil, over the year 2005. The data collection was done through the
analysis of  the records of  women above 18 years old who had been victims of  aggression. The analysis was described
through the use of  Epi-Info Software, with the categorization of  the events and the crossing of  descriptive variables and
absolute and relative frequency indexes. Over the studied time frame, 73 women, victims of  aggression, entered the hospital;
49,3% of  them were between the ages of  18 and 29; 41,1% were assaulted with firearm and 37% with white weapon. In
nearly all records, data were incomplete or lacked registrations at all, an indication that many cases of  aggression were not
identified during the hospitalization time and that the treatment was restricted to physical lesions.
Descriptors: Violence against women. Gender and health. Hospitalization.
Title: Women interned due to aggression at an emergency hospital: the (in)visibility of  violence.
a Extraído da monografia apresentada em 2007 ao Curso de Graduação em Enfermagem da Escola de Enfermagem da Universidade do Vale
do Rio dos Sinos (Unisinos).
b Enfermeira do Hospital São Camilo, Esteio, Rio Grande do Sul, Brasil.
c Doutoranda em Enfermagem, Professora da Unisinos, São Leopoldo, Rio Grande do Sul. Brasil.
d Enfermeira, Mestranda em Enfermagem pela Escola de Enfermagem da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Porto
Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil.
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INTRODUÇÃO
A violência contra a mulher é um fenômeno
que revela as desigualdades entre homens e mu-
lheres na sociedade, “é uma das violações de direi-
tos humanos mais praticadas e menos reconheci-
das no mundo”(1). Trata-se de um problema de saú-
de e de Saúde Pública(2), pois afeta a integridade cor-
poral e o estado psíquico e emocional da vítima,
acarretando sérias e graves consequências para o
seu pleno e integral desenvolvimento, comprome-
tendo-lhe o exercício da cidadania e dos direitos
humanos(3).
A pesquisa realizada intitulada “A mulher bra-
sileira no espaço público e privado”, constatou que
43% das mulheres já sofreram algum tipo de vio-
lência sexual, sendo que mais de 50% não pediram
ajuda e em 53% dos casos, os maridos e parceiros
foram os agressores. Aponta ainda que uma em ca-
da cinco brasileiras declara espontaneamente já ter
sofrido algum tipo de violência por parte de um
homem e, a cada 15 segundos, uma mulher é es-
pancada por um homem, no Brasil(4).
Tendo em vista as estatísticas cada vez mais
alarmantes sobre a violência contra mulheres, con-
sidera-se necessário conhecer a população femi-
nina atendida em um hospital de trauma, em de-
corrência da agressão, bem como os principais fa-
tores envolvidos. Nesse contexto, a equipe de saú-
de pode ter papel importante na visibilização do
atendimento dessas mulheres, quando chegam às
emergências, vítimas de algum tipo de violência.
Ressalta-se que, em muitos casos, esta é uma das
únicas oportunidades que elas têm para romper o
silêncio que envolve as situações de violência, em
especial a perpetrada por parceiro íntimo. Silên-
cios “reforçados quer pela própria mulher que a
vive, quer pelos profissionais que eventualmente
ela procura”(5). Salienta-se que a internação em um
hospital de pronto socorro só ocorre quando o trau-
ma físico é grave o que indica que a mulher pode
estar correndo risco de morte.
No Brasil, ainda são precários os registros e a
notificação nos serviços de saúde, dos atendimen-
tos às usuárias em situação de violência, dentre os
vários motivos, o principal é a naturalização e ba-
nalização da violência contra a mulher, que é per-
cebida pelo sendo comum como algo normal(6), tam-
bém destaca-se o “desconhecimento  dos profissio-
nais de saúde sobre as consequências do evento pa-
ra a saúde da mulher, [...] e por não se sentirem
preparados para lidar com a situação, consideran-
do-a um problema de cunho familiar e não vendo
necessidade de realizar a notificação”(7).
O intuito de investigar o tema originou a Mo-
nografia apresentada ao Curso de Graduação em
Enfermagem da Escola de Enfermagem da Uni-
versidade do Vale do Rio dos Sinos, da qual apre-
senta-se alguns resultados(8). Assim, o objetivo do
estudo foi caracterizar a hospitalização de mulhe-
res vítimas de agressão, em um hospital público de
trauma, no período de janeiro a dezembro de 2005.
METODOLOGIA
Trata-se de um estudo exploratório, descriti-
vo, do tipo transversal, desenvolvido no Hospital
de Pronto Socorro de Porto Alegre, Rio Grande
do Sul.
Os dados foram coletados nos prontuários de
mulheres com idade a partir de 18 anos, hospitali-
zadas por agressão, no período de janeiro a dezem-
bro de 2005. Para a identificação dos casos foi soli-
citada ao setor de Documentação e Estatística do
Hospital a listagem dos prontuários das mulheres
internadas, cuja causa estivesse relacionada à agres-
são e ferimento (por arma branca, por arma de fogo,
agressões outras). Foram excluídas as mulheres que
após a avaliação dos prontuários, havia a informa-
ção que o ferimento se deu acidentalmente. Os
ferimentos por arma branca e arma de fogo podem
estar relacionados à agressão, entretanto, só foram
incluídas as mulheres em que, no prontuário, havia
algum registro dos profissionais da Saúde consta-
tando a agressão.
A análise foi descrita a partir da utilização do
software Epi-Info pela categorização dos eventos,
pelo cruzamento de variáveis descritivas e de índi-
ces frequenciais absolutos e relativos.
Embora não se trate de pesquisa com seres
humanos, o projeto foi enviado para apreciação ao
Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Porto Alegre para utilização de
dados de prontuário, tendo sido aprovado (regis-
tro 63, processo nº 001.033º45.06.2.6).
APRESENTAÇÃO DOS DADOS
E DISCUSSÕES
No período de janeiro a dezembro de 2005,
foram internadas no Hospital de Pronto Socorro
(HPS) 73 mulheres com idade a partir de 18 anos,
vítimas de agressão.
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Na distribuição das mulheres internadas por
agressão quanto à faixa etária (Tabela 1), identifi-
cou-se que as internações decresceram com o au-
mento da idade, indicando que as mulheres mais
jovens estão mais expostas às agressões.
gência credenciadas ao Sistema Único de Saúde
(SUS), no Distrito Federal, com atendimentos de-
correntes de violência, no qual a faixa etária de 10
a 19 anos representou 21,1% para as mulheres e
19,4% para os homens(10).
A violência doméstica atinge, principalmen-
te, mulheres na faixa de idade produtiva e repro-
dutiva, resultando, daí, significativos índices de in-
capacidade ou morte, como, por exemplo, o de que
um em cada cinco dias de falta ao trabalho ocorre
em decorrência da violência doméstica sofrida por
mulheres(3).
Quanto ao local do corpo lesado (Tabela 1),
os membros superiores e inferiores, quando asso-
ciados aos traumas de tórax/abdômen, face, colu-
na cervical e cabeça são o segundo local do corpo
mais lesado pela agressão. As lesões na parte supe-
rior do corpo (face, pescoço e braços), demonstram,
não só a tentativa de proteger-se da agressão, por
parte da vítima, mas também a intenção do agressor
em humilhar e agredir a dignidade da mulher(11).
Nas mulheres, os traumas torácicos, de fa-
ce (relacionados ou não ao traumatismo crânio-
encefálico), bem como os traumatismos múltiplos,
foram os diagnósticos de maior frequência, em ou-
tro estudo realizado, no mesmo hospital, com pa-
cientes internados por agressão, tal diagnóstico foi
frequente em mulheres hospitalizadas na Unida-
de de Tratamento Intensivo (UTI) de trauma, que
tiveram lesões graves, com maior possibilidade de
óbito(12).
A face é o alvo preferido dos agressores, sen-
do freqüentes as lesões de olhos e mandíbula e, em
menor número de casos, ocorrem chutes como for-
ma de agressão. De acordo com o relatado, as le-
sões de mãos e braços ocorrem quando a mulher
tenta proteger-se das agressões no rosto(13).
A Tabela 1 apresenta-se os tipos de agressões,
identificadas nos prontuários. Nas agressões físi-
cas, estão incluídas vandalismo, brigas interpessoais
relacionadas ao uso de drogas e brigas entre casais.
A categoria “outros” corresponde a 1 caso de estu-
pro e a de 2 mulheres vítimas de queimaduras, que
se tem suspeita de agressão. Entretanto, os dados re-
gistrados nos prontuários sobre as circunstâncias
em que ocorreram as queimaduras não forneceram
informações para que se possa incluir como agra-
vo intencional. Vale dizer que essa lacuna contri-
bui para aumentar a invizibilização da violência
contra a mulher tanto nos serviços de Saúde, quan-
to na sociedade e no censo comum.
Faixa Etária
18 a 29 anos
30 a 39 anos
40 a 49 anos
50 a 59 anos
Mais de 60 anos
Total













Agressão por arma de fogo
Agressão por arma branca
Agressão física
Agressão física com objetos
Outros
Total













































Tabela 1 – Distribuição das mulheres internadas
por agressão no HPS, no ano de 2005, quanto à
faixa etária, local do corpo lesado e tipo de agres-
são. Porto Alegre, RS, 2007.
Em pesquisa realizada, no mesmo hospital,
sobre internações por violência, identificou-se que
os homens representaram 90,5% da população em
estudo. Porém, para as mulheres a faixa etária de
10 a 19 anos representou 25,7%, enquanto a mes-
ma faixa etária, para os homens correspondeu a
17,3% das internações(9). Resultados que corrobo-
ram com estudo realizado em unidades de emer-
Legenda: MsSs: membros superiores; MsIs: membros inferiores.
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Com relação ao motivo da agressão, confor-
me observa-se na Tabela 2, deparou-se com a falta
de informação, pois em aproximadamente metade
das ocorrências, esse dado não foi registrado.
dos trabalhos domésticos de forma satisfatória, no
entendimento de seu companheiro(15). Portanto, re-
gistrar os motivos pelos quais ocorreu a agressão
pode contribuir para a visibilização da violência
contra a mulher e gerar mais subsídios para a ela-
boração de ações preventivas e de enfrentamento à
violência.
Neste estudo, os dados relativos à caracteri-
zação do agressor também estão comprometidos.
Diante dessa condição levantam-se as seguintes
indagações: o agressor era desconhecido? Não foi
fornecido na informação porque a paciente omitiu
o dado ou não foi solicitada? O não registro foi de-
corrente da desconsideração por esse tipo de agra-
vo, desinformação por parte dos profissionais en-
volvidos, quanto à importância da informação, ou
ainda, pela banalização da violência contra a mu-
lher?
Não é intenção responder a tais questiona-
mentos neste estudo, entretanto propõe-se refle-
xão sobre o tema, pois cabe ressaltar que este dado
é importante, pois, sem essa informação, não há
como responsabilizar o companheiro íntimo pela
agressão. Além disso, considera-se que saber por
quem a mulher foi agredida, é necessário, tanto para
fazer a notificação e visibilizar o tipo de violência,
orientar a importância de registrar queixa na De-
legacia da Mulher, quanto para realizar um aten-
dimento de Saúde Pública, voltado ao esclarecimen-
to/encaminhamento da paciente aos serviços de
violência contra a mulher existentes na cidade, e
se for caso, possibilitar que, após a alta hospitalar,
a paciente não tenha que retornar para o “conví-
vio” com o agressor.
O risco de agressão às mulheres é maior por
parte de pessoas próximas, como parceiros e fami-
liares, do que por estranhos, sendo que oscilam en-
tre 20% e 50% o total de mulheres, ao redor do mun-
do, agredidas, pelo menos uma vez na vida, por seus
companheiros. No Brasil, estes índices são apura-
dos, basicamente, por meio dos casos denunciados
nas delegacias de defesa da mulher e atingem o
patamar elevado de 77,6%(10). Nas mulheres hospi-
talizadas por agressão, a maior parte dos traumas
é praticada por companheiros ou ex-companhei-
ros, e mesmo quando o agressor não consta nos
registros, as vítimas acabam por denunciá-los à
equipe de enfermagem(12).
Estudo realizado em outro serviço de urgên-
cia e emergência com usuárias em situação de vio-






























































Os resultados deste estudo não corroboram
com o de outras pesquisas, como a do Instituto
Patrícia Galvão, na qual 81% dos entrevistados
apontam o uso de bebidas alcoólicas como fator
desencadeante de agressões contra mulheres; 37%
o desemprego; 31% problemas com dinheiro; 14%
dificuldades no trabalho, e até mesmo a falta de
comida em casa, com 13%, como justificativa para
a agressão(14).
Em pesquisa realizada em Salvador, Bahia,
com 701 mulheres 86,6% das entrevistadas decla-
raram não existir nenhum motivo para a agressão,
sendo que 13,4% apresentaram como principais
motivos a infidelidade feminina e a não realização
Tabela 2 – Distribuição das mulheres internadas
por agressão no HPS, no ano de 2005, quanto ao
motivo da agressão; relação com o agressor; e lo-
cal de ocorrência. Porto Alegre, RS, 2007.
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casa onde residiam com seus agressores. Entretan-
to, 46,5% retornaram para o convívio com o mes-
mo, sendo que 20% alegaram ter voltado por causa
dos filhos e 29,6%, após o agressor prometer não
mais agredir(15).
A equipe de saúde tem conhecimento de que
a mulher, vítima de violência, quando procura so-
corro médico, sente muita vergonha, medo e cons-
trangimento em revelar a origem de suas lesões.
Cerca de 35% das atendidas nas emergências com
lesões, quando abordadas de maneira adequada pe-
los profissionais, admitem ter sofrido violência(13).
Nessa perspectiva, o envolvimento da equipe
de saúde treinada para dar suporte à mulher em
situação de violência propicia a identificação dos
casos na demanda dos atendimentos, com vistas ao
auxílio para romper com a relação violenta, à ori-
entação e ao incentivo a buscar ajuda em delega-
cias de mulheres, casas de apoio, abrigos, entre ou-
tros, além de conquistar a confiança dessa usuária,
que se encontra frágil e com medo do que possa
acontecer, caso relate ser vítima de agressão(9). Con-
sidera-se que, nesse contexto, abster-se de qual-
quer espécie de comentário sobre o ocorrido e vol-
tar-se unicamente para o bem-estar da paciente,
pode contribuir para que ela se sinta à vontade e
relate o que achar necessário.
Entretanto, resultados de estudo realizado
com mulheres abrigadas na Casa de Apoio Viva Ma-
ria, em Porto Alegre, apontaram que a maiorias
das que haviam buscado o atendimento nos servi-
ços básicos de saúde tiveram dificuldades para ex-
pressar a situação de violência; muitas não foram
reconhecidas como mulheres em tal situação, exceto
quando verbalizavam aos profissionais de saúde.
Nessa perspectiva, “o problema da violência fica
oculto, e o tratamento se encaminha para os sinto-
mas que compreendem desde palpitações, ansieda-
de, insônia e alterações digestivas, decorrentes des-
se contexto”(16).
Portanto, o envolvimento dos serviços bási-
cos de saúde, com investimento e qualificação dos
profissionais na detecção da violência contra a
mulher, pode evitar os casos graves que chegam
às emergências e interferir na prevenção de fata-
lidades. Salienta-se ainda que os profissionais as-
sumem posição estratégica em todo o país, por aten-
derem diariamente, mulheres que buscam os ser-
viços de saúde.
Outro dado que destaca-se neste estudo é
que a via pública correspondeu ao primeiro local
da agressão identificado, o que não corrobora com
resultados de outros estudos que constataram que
as mulheres estão mais vulneráveis à agressão no
espaço doméstico do que na via pública(10-12).
Considerou-se relevante pesquisar nos pron-
tuários das mulheres em estudo, informações so-
bre o dia da semana em que ocorreu a hospita-
lização, para tentar identificar se havia alguma re-
lação com finais de semana e elencar mais dados
para contribuir com a análise, no entendimento de
como e porque acontecem essas agressões. Identi-
ficou-se que as agressões foram mais frequentes
nos finais de semana, pois a soma de sexta, sába-
do e domingo correspondeu a 54,8% dos casos de
mulheres hospitalizadas por agressão. Pode-se in-
ferir que esses três dias da semana estão relacio-
nados a festas, uso de bebidas e drogas, ou ao fa-
to de o casal passar mais tempo juntos. A quarta-
feira representou o percentual de 13,7%, dia da se-
mana que é considerado, por alguns, como “o dia
de namorar”. Entretanto, como não dispomos de
dados referentes ao cotidiano das mulheres em
estudo, não se pode inferir que essas práticas cul-
turais possam estar relacionadas à frequência das
agressões, nesses dias.
Os dados desta pesquisa corroboram, em par-
te, outro estudo realizado, uma vez que os dias da
semana que mais apareceram foram domingo (24%),
quarta-feira (24%) e terça-feira (19%), no Hospital
Municipal Miguel Couto e, segunda-feira (23,5%),
sábado (19,6%), domingo (17,6%) e quarta-feira (14%),
como os dias mais procurados no Hospital Muni-
cipal Salgado Filho(13).
Considera-se que saber os dias da semana nos
quais ocorrem com maior frequência os atendimen-
tos de mulheres em situação de violência pode in-
dicar a escolha de tais dias, para pesquisadores in-
teressados em realizar pesquisas qualitativas, en-
trevistar essas mulheres, bem como servir de aler-
ta para os profissionais na identificação dos casos
decorrentes de agressão.
Pelas informações nos prontuários relacio-
nadas à procedência das mulheres internadas por
agressão, no Hospital em estudo, identificou-se que
a maioria era proveniente da cidade de Porto Ale-
gre, 49 (67,1%), o que é justificado pela localização
do Hospital de Pronto Socorro, entretanto, 17
(23,3%) das internações foram oriundas de cidades
da Grande Porto Alegre, possivelmente encami-
nhadas ao Hospital de Pronto Socorro devido à
gravidade do trauma causado pela agressão. Ob-
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serva-se, também, que as vítimas provenientes de
outros locais que não Porto Alegre, foram encami-
nhadas ao HPS em função da gravidade de seu es-
tado, isto é, foram atendidas em hospitais de sua
região e, na falta de recursos ou médicos especia-
lizados, foram transferidas para a capital.
No intuito de identificar para onde a mulher
hospitalizada por agressão é encaminhada/retorna
após a alta hospitalar, pesquisou-se a informação
nos prontuários, utilizando-se a palavra destino
para se referir à destinação da usuária, constatan-
do-se que 50 (68,5%) mulheres voltaram para suas
casas e 14 (19,2%) foram transferidas para outros
hospitais. Os critérios para a transferência são a
complexidade do trauma e o usuário ter plano de
saúde privado.
Não foi possível identificar para onde 6,8% das
mulheres foram após a alta hospitalar, pois não
havia o registro sobre seus destinos. O percentual
de óbitos decorrentes das internações por agres-
são foi de 5,5% mulheres, sendo que os tipos de
agressão foram por arma de fogo, arma branca e
outros.
Nos registros dos prontuários não foi possí-
vel identificar se houve encaminhamento das mu-
lheres hospitalizadas por agressão, para serviços
de referência, como exemplo, casa abrigo e delega-
cia da mulher. Também não foi possível saber se as
mulheres retornaram a residir ou não com o agres-
sor, pois não havia registros sobre tal informação.
Resultados de outra pesquisa realizada no
hospital em estudo também relatam dificuldades
com a falta de registros, o que gera questionamen-
tos sobre o local onde as mulheres foram agredi-
das, se tinham residência fixa, se chegaram sozi-
nhas ao hospital e sem condições de informar o
endereço pela gravidade do trauma. “Ou, ainda, se
o dado não foi registrado por não ser considera-
do uma informação importante, diante da queixa
clássica de assalto”(9).
Nesse contexto, aponta-se ainda, que no Bra-
sil, muitas das informações sobre o atendimento
de usuários vítimas de violência, ainda continuam
invisibilizados e inacessíveis para gestores e res-
ponsáveis por decisão pelas políticas de saúde pú-
blica, “seja pelo atual modelo de vigilância, seja pela
intrincada rede de fatores que favorecem o silêncio
acerca da temática violência, principalmente quan-
do as vítimas são mulheres, crianças e idosos”(10).
Considera-se que os registros completos re-
lacionados aos atendimentos e hospitalizações de
mulheres, em decorrência de agressões, auxiliam a
visibilizar e combater a banalização desse tipo de
violência. No entanto, o dado sobre a violência con-
tra a mulher é pouco investigado pelos profissio-
nais e Serviços de Saúde e, em geral, só é eviden-
ciado quando a mulher opta por informar tal situa-
ção. Porém, na maioria dos casos, isso não acon-
tece e muitos dos atendimentos decorrentes de vio-
lência não são identificados nos Serviços Púbicos
de Saúde.
CONCLUSÕES
Identificou-se que no período de janeiro a
dezembro de 2005, foram internadas no hospital
em estudo 73 mulheres com idade a partir de 18
anos, vítimas de agressão e a faixa etária de 18 a 39
anos, representou 68,5% das internações. Os mem-
bros superiores e inferiores, associados aos trau-
mas de tórax/abdômen, face, coluna cervical e ca-
beça foram o segundo local do corpo mais lesado,
caracterizando o tipo de agressão sofrida pelas mu-
lheres em situação de violência. As agressões fo-
ram causadas por arma de fogo, arma branca, agres-
são física e/ou com objetos, entre outras.
Deparou-se com a falta de registros nos pron-
tuários sobre o agressor, bem como, os motivos da
violência. Fato que contribuí para a invisibilização
deste tipo de agravo, principalmente, envolvendo
parceiro íntimo.
Os registros incompletos e/ou inexistentes
impossibilitaram uma leitura mais detalhada so-
bre o tema. Ressalta-se que esta é uma forma do
Serviço de Saúde expressar o descaso e o não reco-
nhecimento desse tipo de agravo, ou seja, a bana-
lização da violência contra a mulher e a sua não
inclusão como um problema de Saúde Pública.
Enfatiza-se que a internação de mulheres em
um hospital de trauma representa a gravidade des-
se tipo de violência, pois em muitas situações fi-
cam restritas ao ambiente doméstico e não eviden-
ciadas, ou seja, as que chegam às emergências, além
de serem sobreviventes, têm traumas físicos gra-
ves, estão enfrentando situações de violência a
muito mais tempo do que se pode imaginar e, cor-
rem risco de morte, pois as próximas agressões
poderão ser fatais.
Considera-se importante que os processos de
trabalho dos serviços Públicos de Saúde estejam
voltados à integralidade do atendimento às usuá-
rias, proposto como diretriz do SUS, no qual o
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atendimento deve ir além da lesão física ou proble-
ma orgânico, no caso das mulheres em situação de
violência. Nesse sentido, as redes de proteção e re-
des sociais para enfrentamento da violência devem
estar articuladas com os serviços e os profissionais
de saúde em condições de enfrentar as situações e
possibilitar que essas usuárias tenham a oportuni-
dade de sair da situação de violência e ressignificar
suas vidas.
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